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b.  

Estudo Técnico Preliminar 250/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23062.046946/2024-79

2. Descrição da necessidade

a- Descrição da necessidade administrativa:

Trata-se de estudos preliminares referentes a contratação de fundação de apoio para
prestar serviços de apoio consistentes no gerenciamento administrativo e financeiro
necessário a execução do projeto de Prestação de Serviços intitulada “Projeto de Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação para o Aperfeiçoamento de Metodologia de Gestão de Processo de Aplicação de
Avaliação Digital, a partir de Amostragem Nacional de Estudantes Concluintes da Educação Profissional Tecnológica

(EPT)”, conforme justificativa a seguir:

A contratacao em tela atende o Art. 1o da Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, que
autoriza as Instituicoes Federais de Ensino Superior - IFES a celebrar convenios
contratos, nos termos do inciso XV do art. 75 da Lei no 14.133 de 01 de abril de 2021,
por prazo determinado, com fundacoes instituidas com a finalidade de apoiar projetos de
ensino, pesquisa, extensao, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnologico e
estimulo a inovacao, inclusive na gestao administrativa e financeira necessaria a
execucao desses projetos.

O referido inciso da Lei 14.133/2021 dispoe que e dispensavel a licitacao na contratacao
de instituicao brasileira que tenha por finalidade estatutaria apoiar, captar e executar
atividades de ensino, pesquisa, extensao, desenvolvimento institucional, cientifico e
tecnologico e estimulo a inovacao, inclusive para gerir administrativa e financeiramente
essas atividades, ou para contratacao de instituicao dedicada a recuperacao social da
pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionavel reputacao etica e profissional e
nao tenha fins lucrativos.

Considerando o objeto e os objetivos do projeto acima descrito, importa esclarecer que a
execucao por intermedio de fundacao de apoio e uma estrategia de eficiencia e eficacia,
tendo em vista que tais fundacoes tem por finalidade justamente auxiliar a IFES na
execucao de seus projetos de ensino, pesquisa, extensao, inovacao e desenvolvimento,
nos termos do art. 1o da Lei no 8.958/1994, no Decreto no 7.423/2010.

 

 

Referencia legal dos normativos especificos que disciplinam o objeto a ser
contratado, de acordo com a sua natureza:
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Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994 – Dispõe sobre as relações entre as instituições
federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio e
dá outras providências;
Decreto no 7.423, de 31 de dezembro de 2010 – Regulamenta a Lei no 8.958, de 20 de
dezembro de 1994, que dispõe sobre relações entre as instituições federais de ensino
superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio, e revoga o Decreto
no 5.205, de 14 de setembro de 2004;
Decreto no 8.241, de 21 de maio de 2014 – Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.958, de 20
de dezembro de 1994, para dispor sobre a aquisição de bens e a contratação de obras e
serviços pelas fundações de apoio;
Portaria Interministerial do Ministério de Estado da Educação e do Ministério de Estado

da Ciência, Tecnologia e Inovação n 191 de 13 de março de 2012 – Regulamenta oso 

pedidos de autorização para atuação como fundação de apoio;
Lei no 8.666, de 21 de julho de 1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;
Resolução CD-004/13, de 29 de janeiro de 2013 – Disciplina o relacionamento do CEFET-
MG com a Fundação de Apoio à Educação e Desenvolvimento Tecnológico de Minas
Gerais;
Resolução CD-046/18, de 21 de novembro de 2018 – Referenda o Estatuto da Fundação
CEFETMINAS

 

Analise da contratacao anterior, se houver, para identificar as inconsistencias
ocorridas nas fases do planejamento da contratacao, selecao do fornecedor e gestao
do contrato, com a finalidade de prevenir tais ocorrencias na contratacao:

Não há contratações anteriores para o mesmo objeto.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Extensão e Desenvolvimento Comunitário-DEDC Prof. Patterson Patricio de Souza

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Prestar serviços administrativos de assessoramento, acompanhamento e suporte de ações 

em apoio à execução do projeto, conforme condições do Plano de Trabalho (item 31 SIPAC

).  
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5. Levantamento de Mercado

Em se tratando de contratação da Fundação de Apoio FCM, entende-se não ser necessária a
realização de pesquisa de preços, pois não há concorrência e nem o estabelecimento de preços
referenciais para o processo. Ocorre apenas a contratação e o pagamento dos custos operacionais
previamente determinados e em consonância com os regulamentos das duas instituições.

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A Fundação de Apoio deverá prestar todos os serviços de gestão administrativa e financeira
para execução do "Projeto de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação para o Aperfeiçoamento de Metodologia de Gestão
de Processo de Aplicação de Avaliação Digital, a partir de Amostragem Nacional de Estudantes Concluintes da Educação

Profissional Tecnológica (EPT)”, conforme abaixo:

 

6.2. No que tange à Gestão Administrativa, a minuta de contrato consta:

 

6.1 A Fundação de Apoio deverá prestar todos os serviços de gestão administrativa e financeira
para execução do “Projeto de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação para o Aperfeiçoamento de Metodologia de Gestão
de Processo de Aplicação de Avaliação Digital, a partir de Amostragem Nacional de Estudantes Concluintes da Educação

Profissional Tecnológica (EPT)”, conforme abaixo:

 

a) Oferecer suporte à execução do projeto envolvendo a gestão administrativa e financeira dos recursos;

b) Abrir conta bancária específica para movimentação exclusiva dos recursos financeiros do projeto;

c) Realizar e controlar o pagamento das despesas geradas com a execução do Projeto;

d) Controlar os bens duráveis adquiridos para o Projeto, quando houver;

e) Elaborar a prestação de contas comprovando a aplicação dos recursos em conformidade com o Plano de Trabalho;

f) Recolher os impostos, taxas, contribuições e outros encargos porventura devidos em decorrência da execução do projeto;

g) Arquivar e guardar os documentos (administrativos, contábeis, fiscais) gerados durante a execução do projeto;

h) Realizar outras atividades de gestão que façam necessárias à perfeita execução do objeto;

i) Restituir ao CEFET-MG eventual saldo de recurso, inclusive os rendimentos da aplicação financeira;

j) Manter-se em compatibilidade com as condições legais de habilitação, exigidaspara a sua contratação, durante toda a execução 
do projeto.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Em razão do objeto do contrato, a quantidade a ser contratada é o serviço por completo, logo não 
há que se caracterizar ele em frações ou múltiplas unidades, mas sim uma única unidade da 
prestação.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.100.000,00

O valor da contratação referente a este processo é: $ 2.100.000,00.

A estimativa a ser contratada é de $ 2.100.000,00  baseada nos valores detalhados no Plano de 
Trabalho. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Como a solução a ser contratada compreende a contratação de Fundação de Apoio FCM

para a gestão administrativa e financeira de um projeto específico, não se pode parcelar ou

fracionar os serviços, pois poderiam gerar prejuízo ao complexo do objeto.

Cumpre destacar que, caso houvesse o parcelamento, problemas operacionais de execução

seriam observados, visto que ou parte da gestão financeira e administrativa estaria com

uma instituição e parte com outra, caso houvessem mais de uma Fundação Credenciada

junto ao Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. Isso tornaria inviável a

condução dos trabalhos nos projetos, pois as fundações não possuem relação jurídica entre

si para garantirem a harmonia entre as ações e isso seria extremamente difícil de ser

implementado, o que geraria risco de inexecução parcial ou total do projeto.

Assim, entende-se que a solução é única, indissociável, logo a solução não pode ser

parcelada.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação pretendida está prevista no PAC-2024 (doc 31 SIPAC).

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a contratação pretendida por esse estudo, o centro Federal de Educação Tecnológica de
Minas Gerais se beneficiará dos serviços administrativos especializados e da agilidade da
Fundação de Apoio para garantir as condições adequadas ao desenvolvimento do projeto.

A Fundação tem melhores recursos humanos e estrutura física para melhor planejamento para
realização das etapas propostas no Plano de Trabalho. Assim, com a contratação da Fundação,
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espera-se uma melhor organização e eficiência na prestação dos serviços e garantia de que o
projeto será desenvolvido conforme cronograma.

13. Providências a serem Adotadas

Não se identificam providências adicionais que necessitem ser tomadas com a contratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se verificam impactos ambientais com a contratação, visto que o serviço a ser 
desempenhado pela contratada é de cunho tipicamente administrativo.

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Entende-se que a contratação é viável pelos fundamentos exposto documento sendo a modalidade

aplicada a dispensa de licitação fundamentada no inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/93. Verifica-

se o enquadramento da Fundação CEFETMINAS no disposto do inciso da Lei 8.666/93 disposto

acima através de observação do seu estatuto, em que no art. 4o inciso III verifica-se a finalidade

de "exercer e apoiar atividades de ensino, pesquisa, extensão e de desenvolvimento institucional

nas áreas técnica, tecnológica, científica, cultural, social, ambiental e administrativa, para

instituições e órgãos públicos e/ou privados, nacionais e /ou estrangeiros". Portanto, demonstra-se

o enquadramento da Fundação CEFETMINAS nos fundamentos do inciso XIII do art. 24 da Lei

8.666/93.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PATTERSON PATRICIO DE SOUZA
Diretor de Extensão e Desenvolvimento Comunitário

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 17:01:31.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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